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Senhores Deputados.— A vossa comissfo de assisténcia e
saude publica entende que o presente projecto de lei deve
ser por vés aprovado, atento o seu alto aleance sob o
ponto de vista da solidariedade social e ainda pela influén-
cia que decerto vai ter no desenvolvimento e progresso

do ensino médico na cidade do Pdrto. De resto, convém
acentud-lo, a sua aprovagdo é uma obra de justica e de
equidade para a segunda cidade da Répilica, tam abando-
nada ela tem sido pelos poderes publicos em tudo que
signifique melhoramento moral ou material. -

Sala das sessdes da comissfo de assisténcia e saude publica, em 12 de Junho de 1912.

José da Silva Ramos (vencido).
Jilio Martins (vencido).

Ezequiel de Campos. -
Afonso Ferreira.

Sd Pereira.

Angelo Vaz.

A vossa comissio de finangas foi presente o projecto de
lei n.° 254~B pelo qual se cria na cidade do Pdrto um
hospital de policlinica para tratamento de duzentos enfer-
mos, pelo menos, e para ensino dos alunos da faculdade
de medicina da Universidade do Pérto.

A importincia e a justiga déste projecto dizem-no com
brilho o relatério que antecede o projecto de lei e a pa-
recer da vossa comissfo de assisténcia e salide publica;
sob o ponto de vista financeiro para o qual somos cha-
mados a dar opinido diremos que o projecto & possivel,
porque o fundo de assisténcia, segundo o artigo 38.° do
decreto de 25 de Maio de 1911 que reorganizou os servi-
cos de agsisténcia apenas tem cativos 50 por cento daquele
fundo. Com efeito, o citado decreto destina que sejam en-
tregues & administraco do Conselho Nacional de assisténcia
50 por cento dos rendimentos anuais daquele fundo para
a assisténcia de Lisboa, estando por conseqiiéncia, livres
outros 50 por cento. O rendimento calculado para o ano
econdmico 1912-1913 é de 294:000 escudos e tende a
aumentar ; por isso dos 50 por cento daquela verba, isto
"~ 6, de 147:000 escudos pode dispor-se de 90:000 escudos

que neste projecto se pedem para o Hospital da Cidade
do Porto. '

Julgamos mais conveniente que o empréstimo destinado
4 construgde do Hospital seja contraido pela comissfo

administrativa de que trata o artigo 7.° do projecto; con-
signando-se na lei que o préprio edificio fosse dado em
hipoteca & garantia désse empréstimo, e que o Estado
incluird no Orgamento Gteral uma verba da 90:000 escu-
dos, sendo 40:000 escudos o limite méximo dos encargos
(juros e amortizagio) do empréstimo, e 50:000 escudos o
subsidio de sustenta¢do do Hospital.

Bsta verba de 40:000 escudos, que sémente se mante-
ria no Orgamento na vigéncia do empréstimo, é suficiente
para os encargos totais dum empréstimo de 400:000 es-
cudos ao juro maximo de 6 por cento num periodo de
amortizacdo médio de vinte anos.

Nestes termos propomos que aproveis o projecto
n.° 264-B substituindo-se o artigo 3.° pelo seguinte e seu
pardgrafo :

«Artigo 3.° Para ocorrer is despesas de construgio e
montagem do Hospital da Cidade, fica a comissio admi-
nistrativa, de que trata o artigo 7.° autorizada a contrair
um empréstimo de 400:000 escudos amortizivel num pe-
riodo de vinte anos, sendo o limite mdximo da taza 6 por
cento.

§ tUnico. A mesma comissfo administrativa fica autori-
zada, sendo necessdrio, a hipotecar & garantia do em-
préstimo.o préprio edificio do Hospital da Cidade>.

Sala das sessdes da comissiio de finangas, em 15 de Junho de 1912.

José Barbosa.

Tomé de Barros Queiroz.

Joaquim José de Oliveira.

Alvaro de Castro.

Vitorino Mdaximo de Carvalho Guimardes.
Anténio Maria Malva do Vale.

Agquiles Gongalves.

Inocéncio Camacho Rodrigues, relator.
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Senhores Deputados.— Se em todos os ramos da admi-
nistragio do Estado, o Porto tem sido, até agora, cons-
tantemente, quisi sistemdticamente prejudicado, no que
diz respeito & assistencia pablica o esquecimento ou, me-
lhor até, o desprézo que aos altos poderes governantes
éle tem merecido, é da mais flagrante evidéncia.

Com efeito, pela forma mais absoluta.o podemos afir-
mar, nunca’o Estado cuidou em realizar naquela cidade
qualquer espécie ‘de assisténcia pulblica, que nio fosse
subsidiar com parcimoniosos donativos 2 ou 3 institutos
de caridade.

E esta atitude de desleixo e indiferenga para com o
Pérto tomada, que se vem arrastando de h4 muito, cada
vez mais gravidade assumindo, nenhuma desculpa pode
merecer de quem quer que seja, nem mesmo terd a jus-
tificd la o excepcional incremento que a beneficéncia,
mercé da generosidade dos particulares, conseguiu atingir
naquela cidade. . :

Repetidas vezes aos Govérnos da Monarquia, e agora
aos da Republica, o Porto tem feito sentir, em palavras
bem amargas de ressentimento e protesto, a sua insusten-
tédvel e vergonhosa situaglo em face do problema da assis-
téncia, cuja solugiio ndo pode de forma alguma alcangar
condignamente, sofrivelmente mesmo, sé com o auxilio
das instituigBes caritativas de iniciativa particular.

Porque, Senhores Deputados, se certo é que o Porto
possui muitos estabelecimentos de beneficéncia, alguns
até de grandiosidade invulgar, certo é que é&les, dia a dia,
se mostram wais insuficientes e acanhados para realiza-
rem, sé por si, a obra, sempre dispendiosa e dificil, duma
assisténcia, tam perfeita e completa quanto é mester, a
que o Porto, pela sua populaclo, pelas suas especiais cir-
cunstincias de largo centro industrial, pela sua reconhe-
cida e tantas vezes comprovada insalubridade e ainda
pela avultada soma com que contribui para as despesas
gerais do Pais, tem incontestdvel direito.

Bastard dizer-vos que o Hospital Geral dc Santo An-
tonio, cujo custeio estd inteiramente a cargo da Santa
Casa da Misericérdia do Porto, comportando apenas e
com sacrificio 600 doentes, tem sempre nos seus livros de
inscricio uma média de 250 individuos a requererem
hospitalisa¢fio, que por falta de recursos, nio pode ser-
lhes concedida.

Num dos periodos mais agudos do ano findo (diz-se no
relatério Gitimamente publicado pela comissio administra-
tiva daquela estabelecimento) verificou-se pelos livros de
inscrigio estarem & espera de vezes para serem hospitali-
zados 187 homens, 190 mulheres e 39 criangas."

Isto é simplesmente vergonhoso.

Preciso e urgente é que o Estado se compadeca desta
situaglo e lhe procure o indispensivel remédio.

De resto, o Porto tem direito a pedir que alguma cousa
lhe concedam em matéria de assisténcia piblica; tem
mesmo — ¢ porque ndo dizé-lo? — o direito de exigir que
lhe ougam e defiram as suas justissimas reclamagdes.

Solicitamos a vossa atengio para o Orgamento do Mi-
nistério do Intericr e por éle reconheceis a razio do nosso .
assérto.

Pelo capitulo da Assisténcia Publica, cuja verba total
monta 3 cifra de 1.207:6578790 réis, ao Porto cabem, uni-
ca e simplesmente, 5.0004000 réis e tal! -

Acrescentando, porém, aqueles b contos de réis a quan-
tia de 19 contos de réis, que pelo capitulo de Saude Pu-
blica, ¢ atribuido ao Hospital do Bomfim para tratamento
de moléstias infecciosas e hospitalizagio de meretrizes, vé-se
que o Istado, para toda a assisténcia publica do P6—==,
despende apenas 24 contos’ de réis anuais, ae passo que |

s6 em Lisboa gasta nem mais nem menos de 780 contos
de réis. . a ’

E, emquanto o Porto, daquela reduzida quantia de 24
contos de réis, ainda devolve ao Estado 3 contos de réis
para os tuberculosos ; Lisboa, além dos 780 contos de réis,
recebe mais para assisténcia, nimeros redondos: 325 con-
tos de réis da lotaria, 70 contos de réis para o nove hos-
pital de alienados e 44 contos de réis para encargos de
empréstimos com obras nos hospitais.

" Quere dizer, a assisténcia publica do Pdrto merece ao
Estado apenas, pouco mais de 21 contos de réis, e a ca-
pital 1:219 contos-de réis!

i A diferenca ¢ espantosa e irritante! .

¢ Ndo serfio, pois, justas todas as reclamagBes e pro
testos da segunda cidade da Reptblica?

Ninguém ousard, seguramente, negar-lhe razio.

¢ Mas o que se pede agora? ¢ Um impossivel? § Um exa-
géro ? .

Ngo.

Simples e tnicamente que concedam ao Porto uma cota
parte da receita annal do Fundo Nacional de Assisténcia
Piblica. B :

Ni#o se pede ao Estado que se sacrifique, que perturb
a sua economia ou desorganize as suas financas; pede-se
tam sémente, que nio esqueca o Pirto, como até agora
tem sucedido, na reparti¢gio duma verba importante, para
que éle largamente contribui.

Pelo orgamento em discussdo vé se ter a receita do
Fundo Nacional de Assisténcia Pablica atingido, neste ano
econémico, a soma de 294 contos de réis. Tudo leva a
crer, porém, que nos futuros anos econémicos, ela anmente
considerdvelmente. '

Nio serd, por isso, demais, Senhores Deputados, que
ao Porto, que para a sua assisténcia ptblica 86 recebe 21
contos de réis, o Estado conceda, anualmente, da receita
daquele Fundo, 90 contos de réis, destinados & construgio
e sustento dum hospital de que tanto necessita, nfio sé
para tratamento de enfermos, mas ainda para ensino dos
alunos da Faculdade de Medicina.

Dessa quantia, que solicitamos seja concedida ao Porto,
vereis pelo nosso projecto serem 40 contos de réis aplica-
dos ao pagamento dos encargos anuais — juro e amortiza-
¢io —resultantes dum empréstimo que o Estado, & seme-
lhanca do que fez com alguns hospitais de Lisboa e com
o das Caldas da Rainha, terd de contrair para a edifica-
¢io e montagem do hospital, e os 50 contos de réis res-
tantes destinados para o seu sustento.

Por forma que dentro de curto prazo, tendo-se liquidado
o empréstimo contraido, o Porto ficard apenas recebendo
do Fundo da Assisténcia os 50 contos de réis para subsi-
dio da sustentacfo do hospital.

Por todas as razdes expostas, e confiando plenamente
no vosso comprovado espirito de justica, temos a honra
de vos apresentar o seguinte

PROJECTO DE LEI

Artigo 1.° I criado na cidade do Porto um hospital de
policlinica para tratamento de duzentos enfermos, pelo me-
nos, e ensino dos alunos da Faculdade de Medicina, de-
nominado Hospital da Cidade.

Art. 2.° O referido hospital comecard a edificar-se den-
tro do prazo de trés meses, a contar da data da aprova-
¢do déste projecto de lei, sendo o local para a sua edifi-
cagllo escolhido pela CAmara Municipal do Porto, ouvido
o director da Faculdade de Medicina da mesma cidade.

Art. 3.° Para ocorrer is despesas de construgio e mon-



tagem do Hospital da Cidade, fica 0 Govérno autorizado a
contrair na Caixa Geral de Depésitos um empréstlmo de
400 contos de réis,

Art. 4.° Do Fundo Nacional da Assisténcia Publica, o
Govérno destinard anualmente 40 contos de réis para pa-
gamento dos encargos de juro e amortizaglo do referido
empréstimo e B0 contos de réis para subsidio de susten-
tagfo do hospital. -

Art. 5.° Para as suas despesas ordindrias, o Hospital da
Cidade, além do subsidio de 50 contos de réis pelo Go-
verno concedido do Fundo Nacional de Assisténcia Pu-
blica, dispor4 mais das seguintes receitas:

a) Do subsidio que a Camara Municipal do Pdorto lhe
possa conceder; -

b) Dos subsidios que lhe venham a ser concedidos pe-
las Camaras Municipais do distrito do Pdrto, interessadas
na hospitalizacio dos seus municipes;

¢) Do subsidio que a Faculdade de Medicina do Porto
possa ceder dos seus rendimentos préprios;

d) Das verbas provenientes da hospitalizagao de estran-
geiros, militares e enfermos que nfo sendo mdlgentes pa-
guem o seu respectivo tratamento;

e) De doagBes e legados;

/) De contribui¢des voluntdrias e produtos de subseri-
¢Oes ou de espectéculos organizados em seu favor.

Art. 6.° O Estado poderé aplicar & sustentagdo do Hos-
pital da Cidade quaisquer outras receitas que venha a
poder dlSpensal‘ lhe. -

Art. 70 A administragio do Hospital da Cidade ﬁca a
cargo duma comissio composta de:

2 vereadores da Camara Municipal do Pérto ;

1 representante do Conselho da Faculdade de Medi-
cina;

1 representante das associagles de socorros mituos do
Pérto;

1 delegado da junta auténoma das obras da cidade ;

1 delegado da Associagio dos Jornalistas Portuenses ; e

pelo secretirio da Faculdade de Medicina.

Art. 8.° O Hospital da Cidade terd um director clinico
e um corpo médico efectivo, que serdo, respectivamente,
o director e corpo docente da Faculdade de Medicina.

JArt. 9.° A comissio administrativa, ' juntamente com
o director clinico do Hospital, elaborarfio um regulamento
interno, que serd submetido & aprovacio do Govérno.

Art. 10.° Fica revogada a legislagio em contririo.

Adriano Gomes Ferreira Pimenta.
Germano Martins.

Pddua Correia. .
Henrique José dos Santos Cardoso.
Fernando da Cunha Macedo.

Imprensa Nacional



